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1. Introdução
Este produto apresenta recomendações para a implementação do Manejo Integrado e Adaptativo do Fogo (MIF) em 2016, no que diz respeito ao planejamento, implementação e avaliação. Estas recomendações estão baseadas nos resultados preliminares de pesquisa, além do acompanhamento de atividades de gestão e conversas com comunitários e equipes gestoras nas áreas de implementação do Programa Piloto de Manejo Integrado do Fogo (Parque Estadual do Jalapão (PEJ), Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins (EESGT), Parque Nacional da Chapada das Mesas (PNCM) em 2014 e 2015.

Para fazer estas recomendações, utilizamos como base os componentes de MIF definidos pela TNC sobre MIF
, listados abaixo: 

1. Avaliação e análise da situação atual e outras questões: análise da problemática e situação atual, regime de fogo predominante, área atingida por incêndio, intervalo de retorno do fogo, etc.

2.Objetivos de manejo do fogo e características do ecossistema: para elaborar estratégias de MIF adequadas e mitigar a ocorrência e impacto do fogo sobre os objetivos de manejo das UC.

3.Leis e contexto institucional: Instrumentos legais para gestão de UC e institucionalização do.

4.Prevenção e educação: Realização de queimas e confecção de aceiros como medidas preventivas e programas e atividades de sensibilização ambiental e de integração com o entorno.

5.Uso do fogo: como ferramenta de manejo, com ou sem a colaboração das comunidades locais. 

6.Prontidão e resposta: Aquisição de novas competências e informações para manejo do fogo. Treinamento e capacitação para promover desempenho individual seguro e eficaz no cumprimento de metas e objetivos do manejo do fogo e de proteção da UC, incluindo respostas e combate ao fogo. 

7.Restauração, recuperação e manutenção: Atividades para reduzir impactos após fogo, especialmente em vegetações sensíveis, identificando prioridades de manejo.

8.Manejo adaptativo, pesquisa e transferência de informação: Avaliação de resultados e atividades, realização de pesquisas de curto e longo prazos, reuniões de avaliação, aprimoramento.

2. Balanço e avaliação das atividades realizadas durante a implementação do Programa Manejo Integrado do Fogo MIF) em três unidades de conservação durante 2014 e 2015

As atividades e ações de MIF realizadas pelas equipes gestoras de cada UC no âmbito do Programa Piloto de Manejo Integrado do Fogo em 2014 e 2015 foram sistematizadas numa tabela no anexo deste relatório. A tabela está dividida por componentes de MIF, ferramentas utilizadas para avaliação e gestão de Áreas Protegidas. Desta forma, a partir de documentos fornecidos, observações de campo, pesquisa, conversas e consultas, registramos todas as informações e mudanças incorporadas por UC considerando os anos de 2014 e 2015. A sistematização destas informações em uma tabela busca facilitar a identificação de recomendações gerais e específicas para o aprimoramento de estratégias MIF para 2016. Cabe mencionar, que tanto a tabela como as recomendações citadas são o resultado de uma colaboração de todos os atores envolvidos no MIF nas UC, e portanto, abertas para alterações e comentários. Acreditamos que esta tabela pode servir para além deste produto, constituindo uma base para registro e avaliação das ações de MIF nas UC em longo prazo.

Apesar da politica de ‘fogo zero’ vigente nas UCs brasileiras, uma das constatações feitsa por diferentes atores durante a implementação do MIF em 2014 e 2015 foi a de que há muita capacidade e prática de manejo de fogo nas instituições gestoras das UCs envolvidas (Beaty 2013). Isto se deve à experiência dos profissionais na confecção de aceiros e combate a incêndios, bem como o conhecimento local trazido pelos brigadistas e outros funcionários das UC. 

Há diversas práticas de gestão que se aplicam ao contexto do MIF e que, em diferentes graus, já eram trabalhos pelas equipes gestoras das UCs desde antes do início do Projeto Cerrado-Jalapão, tais como Termo de Compromisso, Conselhos consultivos e Planos de proteção entre outros. 


Desde 2014, novos tipos de ações foram iniciados nestas UC em decorrência do início do projeto piloto de MIF. Destaca-se como a maior mudança no âmbito de manejo do fogo o início da realização de queimas precoces controladas (no início da estação seca) com objetivo de manejo da paisagem, a divisão das UC em Zonas de Manejo do Fogo (ZMF) e o uso de mapas de acúmulo de combustível para identificar áreas com maior risco de incêndio. Já em 2015, essas queimas controladas foram implementadas por agentes MIF, contratados especificamente para tal função ampliando a área manejada por UC. 
Estas mudanças, e em especial a mudança de postura das equipes gestoras das UC em relação ao uso do fogo e a realização de queimas por parte das equipes das UC contribuíram para a redução de conflitos entre moradores e UCs. A inclusão do MIF em atividades de capacitação, educação ambiental e estratégias de comunicação, assim como o estabelecimento de experimentos de parcelas permanentes de pesquisa sobre efeitos do manejo do fogo sobre a vegetação e avanço de pesquisas sobre conhecimento e uso locais do fogo permitiram avançar numa estratégia de MIF para cada UC.

3. Resultados preliminares e resumidos das pesquisas 
3.1. Ecologia do fogo 

O detalhamento das atividades e dos resultados de pesquisas em ecologia do fogo compõe o produto 6 previsto no contrato 11.9035.4-001.00 (GIZ-FINATEC/UnB), chamado "Relatório de sistematização e análise de dados de comportamento e intensidade de queima nas áreas de implementação de MIF em 2015". As principais recomendações e conclusões estão baseadas nos resultados do acompanhamento e caracterização de 34 queimadas prescritas entre 13 de maio e 16 de setembro de 2015. Na região do Jalapão foram 7 queimadas precoces em junho/julho e 7 queimadas tardias em setembro (simulação de incêndio); áreas selecionadas de dois anos sem queima. No PNCM foram 20 queimas, 8 queimas precoces de baixa intensidade (precoce-baixa) em maio (com umidade relativa acima de 50%), 8 queimas precoces de alta intensidade (precoce-alta) em maio (umidade relativa abaixo de 50%) e 4 queimas tardias em setembro (simulação de incêndio). Para cada queima acompanhada, foram calculadas variáveis de comportamento do fogo e intensidade de queimadas precoce e tardias como combustível consumido, velocidade de propagação e altura das chamas. 

Resumidamente, este relatório indica que:

· O combustível consumido durante as queimas precoces e tardias na região do Jalapão foi diferente, com uma media de 56% nas queimas de manejo realizadas em junho e 91% nas queimas de setembro. No caso da PNCM não existiram diferenças significativas entre combustível consumido entre os três tipos de queima realizados. 

· A velocidade de propagação da frente de fogo e altura das chamas foi menor nas queimas realizadas em julho no Jalapão e nas queimas de baixa intensidade em maio no PNCM. 

· Valores de intensidade calculados diferiram entre regiões e tratamentos. No Jalapão houve grande variação nos valores de intensidade da frente de fogo, sendo em media 1.012 kW/m nas queimas precoces e 4.136 kW/m nas tardias. No caso do PNCM, não houve diferença entre valores de intensidade entre queimas precoces de alta intensidade e queimas tardias, mas queimas precoces de baixa intensidade tiveram valores de intensidade três vezes menores que queimas precoces-alta e tardias. 
· Estes resultados mostram que, mesmo no início da estação seca, queimas precoces podem atingir altas intensidades. Assim, as decisões de quando (tanto em termos de época e horário), onde e como queimar possibilitam a realização de queimas com características diversas e que podem ser usadas para atingir diferentes objetivos. 
· Outras UC que venham implementar queimas precoces de manejo devem considerar essas recomendações com prudência uma vez que características do combustível e meteorológicas podem levar a outro cenário de queima. Porém, em geral, queimas precoces entre maio e julho apresentam características que favorecem seu controle. 

3.2. Práticas locais de uso do fogo 
Jalapão


O detalhamento das atividades e dos resultados de pesquisas sobre usos locais do fogo serão inseridos no produto 9 previsto no contrato 11.9035.4-001.00 (GIZ-FINATEC/UnB), chamado "Relatório de sistematização de informações sobre conhecimentos e práticas locais de uso do fogo nas 3 UC com recomendações para implementação do MIF", previsto para outubro de 2016. Ainda assim, apresentamos, no presente relatório, resultados preliminares e resumidos destes estudos, por entender sua importância para o planejamento e implementação de atividades relativas ao MIF em 2016. Estão baseados principalmente em resultados de pesquisas realizadas na comunidade de Mumbuca (PEJ), compilados em relatório (Eloy and Fernandes 2015) e dissertação de mestrado (Duverger 2015). Esta última será traduzida para devolutiva em Mateiros e Mumbuca planejada para até julho de 2016.

Nos últimos anos, no Jalapão e no PNCM, abriu-se um novo espaço de diálogo entre gestores ambientais, pesquisadores e moradores que propiciou um melhor entendimento dos usos locais do fogo. No Jalapão, existe um acúmulo de pesquisas colaborativas em ecologia sobre manejo do fogo associado ao extrativismo (capim-dourado e buriti, principalmente) 


(Schmidt et al. 2011, Schmidt, Figueiredo, and Scariot 2007, Viana 2013) ADDIN EN.CITE , e as pesquisas em ciências agrárias sobre o funcionamento e transformação dos sistemas agropecuários estão iniciando (Eloy and Lucio 2013).  

Estas pesquisas indicam que a maior parte da população das comunidades residentes dentro ou nos arredores próximos das UCs do Jalapão vive de agricultura de pequena escala, pecuária extensiva, e mais recentemente, de artesanato de capim-dourado e turismo. Todas as práticas produtivas estão ligadas ao uso das veredas, sendo o fogo elemento fundamental no manejo destas atividades (Schmidt et al. 2011, Lindoso and Parente 2013). A implementação das UCs, efetivada a partir de 2002-2003, acarretou uma série de conflitos com as comunidades devido às ameaças de expulsões e de restrições de uso dos recursos naturais. 

Neste contexto, a construção de ‘Termos de Compromisso’ (TCs) entre os orgãos gestores das UCs e as comunidades busca estabelecer regras de convivência a respeito do uso dos recursos naturais, incluindo o uso do fogo como ferramenta de manejo da paisagem por parte dos moradores, para a finalidade de criação de gado, agricultura e extrativismo de capim-dourado. Os TCs foram implementados na Estação Ecológica Serra Geral de Tocantins (EESGT), em 2012, e estão em fase final de elaboração no Parque Estadual do Jalapão (PEJ). A implementação do Manejo do Fogo de Base Comunitária no Jalapão implica também em um conjunto de esforços para envolver os moradores na gestão dos incêndios e assim diminuir estes conflitos. 


O uso do fogo para manejo de capim-dourado (Schmidt et al. 2011)e abertura de roças (Lúcio et al. In press) foram descritos e avaliados em estudos anteriores. Por sua vez, o uso do fogo para pecuária é mal conhecido. Ora, é o uso mais significativo para os moradores, tanto em relação ao tempo investido para sua realização e área afetada bem como em relação ao uso e gestão do espaço. Além disso, o uso do fogo para a pecuária é geralmente apontado como o principal responsável pelos incêndios de fim de estação seca, depois do fogo de litígio e de caça. A prática de pecuária constitui assim o principal ponto de desentendimento entre gestores das UCs e comunidades. Por isso, e respondendo às demandas locais, em 2015, focamos as pesquisa sobre fogo pastoral, ou seja o fogo usado para pastorear o gado que vive solto, principalmente no PEJ. Em 2016, pretendemos iniciar esta pesquisa na EESGT.
Procuramos investigar, através de entrevistas e observações diretas, a diversidade e a transformação dos sistemas agrícolas, para entender o papel do fogo no seu funcionamento. Este tipo de pesquisa mobiliza, portanto, conhecimentos na área de agronomia, geografia e ecologia, e é baseado no diálogo entre conhecimentos locais e conhecimentos científicos. Trabalhamos com 14 famílias de Mumbuca, o que representa um pouco mais da metade dos criadores da comunidade, de acordo com levantamento de 2015 (Duverger 2015). Dez destas famílias foram objeto de pesquisa mais aprofundada (visita em todos os sítios de produção, acompanhamento de queimadas e/ou mapeamento das cicatrizes de queimadas para gado). 


A pesquisa aponta os seguintes fatos:
1. O sistema pastoril no Jalapão visa a criação de bezerros "na solta" que se alimentam prioritamente de gramíneas nativas e são vendidos jovens (para engorda). A partir dos anos 1970, a raça curraleira foi substituída paulatinamente por raças mais produtivas. Esta substituição implicou na extensão das pastagens artificiais (plantadas com espécies de capins exóticos). De fato, a raças zebuínas precisam de uma complementação alimentar à base de capim "manso", diferente das raças curraleiras. Estas "roças de pasto" são localizadas perto das casas, em áreas de mata de galeria ("terra de cultura"), e resultam geralmente do plantio de gramíneas em antiga roça de toco.
2. Todos os entrevistados utilizam tanto as pastagens naturais como as pastagens artificiais. As pastagens naturais podem ser divididas em duas categorias: as áreas perto da comunidade, utilizadas o ano todo, e as áreas distantes das casas, utilizadas somente na seca, onde o gado se desloca livremente, chamadas localmente de "Gerais". Assim, os criadores possuim 2 a 3 sítios de produção, reconhecidos pela presença de uma casa / rancho e um curral, que podem ser muito distantes entre si. 
3. Existem três épocas de uso do fogo pastoral: 

- O fogo de início de estação seca (maio-junho): queimada em área de cerrado sentido restrito ou campo sujo, chamada "de campina" ou "de chapada". Este fogo tem três funções principais: produzir pastagem nova no início da estação seca, aceirar o cerrado e as veredas (que serão queimadas em julho-agosto) e assim evitar incêndios no fim da estação seca, além de afastar o gado das matas de galeria para ele não comer a "erva café".

- O fogo de fim de estação seca: os criadores realizam uma ou duas queimadas tardias, entre julho e setembro, nas veredas (campo limpo úmido) onde o gado vai comer até o fim da estação seca. Estas queimadas são realizadas principalmente nos Gerais (distante de casa), mas serve também para induzir a rebrota das gramíneas nativas (‘capim agreste’) em veredas próximas das casas para os animais que não vão para os Gerais (vacas de leite e/ou cavalos) ou aqueles precisam voltar brevemente para serem cuidados (sal, remédio). 


- O fogo de início de estação chuvosa (outubro/novembro): são queimadas chamadas de "fogo de porta", feitas em áreas de "cerrado" (campo sujo ou cerrado ss), localizadas perto do domicílio principal, e geralmente cercadas. As roças de pasto são também queimadas neste período para estimular a rebrota da pastagem. As queimadas no cerrado servem para alimentar os animais que voltam dos Gerais, enquanto o capim da roça de pasto está crescendo. Assim, ao longo do período de chuva, o gado alterna entre o cerrado queimado no mesmo ano e a roça de pasto. As queimadas no Cerrado formam aceiros, tanto para o fogo não escapar para o cerrado, quanto para proteger os "capões" (mata de galeria) nas baixadas (vales).
4. Existem pelo menos dois sistemas de criação de gado na comunidade de Mumbuca. Diferem pela importância relativa de cada tipo de pastagem na alimentação do gado, principalmente de acordo com o tamanho do rebanho e as condições financeiras e de acesso à terra da família. Desta forma, o calendário de alimentação, de deslocamento e de uso do fogo para a criação dos animais varia também. Assim, podemos distinguir:

-O sistema extensivo, onde gado, somente de corte (produção de  bezerros de 6 a 8 meses), passa mais tempo em pastagens naturais do que em roça de pasto.


-O sistema semi-intensivo, onde o rebanho pode conter até a metade de gado leiteiro, e a engorda vai até a fase de garrote (um ano) ou de boi, e onde a alimentação nas roças de pasto é predominante. A família costuma possuir diversas roças de pasto em diferentes lugares, totalizando 10 a 25 ha (contra 4 ha em média no tipo extensivo), além de áreas de "Gerais", geralmente cercados. O cercamento de gerais representa um investimento importante (custo das cercas), e visa garantir a exploração exclusiva da queimada pelo rebanho do proprietário do rebanho no período mais crítico da seca. Este sistema é utilizado pela metade dos entrevistados e tende a ser adotado pelos mais jovens, que procuram manter os animais mais perto de casa.
5. No tipo semi-intensivo, as roças de pasto costumam ser abertas apenas para esse fim, geralmente com trator. Ao contrário, no tipo extensivo, as roças de pasto costumam resultar da conversão progressiva de roças de toco para agricultura (corte e queima sem arrancar sistematicamente as raízes das arvores) em pastagem. É importante destacar aqui a diferença de impactos do cultivo de gramíneas exóticas na regeneração da vegetação florestal nas áreas com e sem uso de trator para a conversão da vegetação.
6. A instalação e expansão das roças de pasto e das cercas, especialmente a partir dos anos 1990, permitiu que boa parte dos criadores se engajasse no processo de intensificação da pecuária e dependa cada vez menos do fogo precoce ("fogo de campina"), pois o gado consegue ficar na roça de pasto até junho/julho. Por outro lado, as roças de pasto não dispensam do uso do fogo nas veredas em agosto e setembro, principalmente por causa da falta de água para o gado e de acesso à terra (solos adequados para roça de pasto são mais escassos nos arredores da comunidade). Isto significa que a queima de maio a junho na campina está perdendo pouco a pouco sua função produtiva, ao contrário da queima tardia nas veredas. Isto justifica, segundo os criadores, a necessidade de levar o gado para os Gerais durante a seca (julho-setembro), mesmo para aqueles que têm roças de pasto de tamanho considerável (> 15 ha.). Estas transformações nos usos do fogo podem explicar uma alteração do padrão de queima em mosaico, e assim a ocorrência frequente de incêndios de fim de estação seca. 
7. Há uma diferença entre os Gerais de uso comum e os Gerais de acesso livre. Maior parte das áreas de gerais é de uso comum, ou seja, são áreas utilizadas por diferentes grupos familiares, mas uma família é responsável pelo manejo desta área (toma as decisões sobre o uso do fogo, desmate, etc.). Por outro lado, existem Gerais cujo dono é um fazendeiro ausente, e onde não há um gestor/manejador definido. Neste caso, a regra do "primeiro a chegar, primeiro a ser servido" se aplica na maioria das vezes, e estas áreas costumam ser queimadas sem a preocupação dos riscos de incêndio. Isto sugere que é preciso mapear estas áreas de acesso livre (geralmente distantes da comunidade), que devem ser priorizadas para o manejo do fogo pelas brigadas das UCs.

8. Há uma multiplicidade dos fatores envolvidos na tomada de decisão sobre uso do fogo pastoral, que concorrem para a imprevisibilidade espacial e temporal das queimadas: 

-O uso comum dos Gerais por diversos rebanhos, inclusive por rebanhos de criadores de diversas comunidades, aumenta a necessidade de execução de queimas frequentes, e tem sido fonte de conflitos entre criadores dentro e entre comunidades. Por isso, os criadores com mais recursos financeiros recorrem cada vez mais ao cercamento dos Gerais como forma de controlar a carga de animais pastejando numa área queimada, e melhor planejar a necessidade de uso do fogo. Mas este processo de cercamento dos Gerais leva à diminuição dos espaços acessíveis por todos os rebanhos durante o período mais seco, aumentando assim a concorrência entre os rebanhos e criadores para o acesso aos recursos forrageiros nas áreas não cercadas. Assim, os direitos de uso da terra são fatores muito importantes na tomada de decisão por parte dos criadores sobre onde e quando queimar. O que está em jogo na decisão de local e época de cada queimada não é apenas a produção de um recurso forrageiro ou a prevenção de incêndios, mas a afirmação de um direito de uso da família. Em outros termos, o uso do fogo não depende somente da avaliação do acúmulo de combustível, mas das práticas de manejo e afirmação de domínio e direitos de uso das terras o que complexifica o planejamento espacial.


- Os criadores precisam se adaptar à variação interanual do regime de chuvas para decidir quando e onde queimar. Em alguns anos, a estiagem inicia-se em maio enquanto que em outros anos, as estação chuvosa prolonga-se até final de junho, o que interfere diretamente na palatabilidade das gramíneas, tanto nativas quanto exóticas, e portanto, na necessidade de realização de queimas para estimular a rebrota. 

-Existe um claro consenso entre os criadores e os gestores sobre a utilidade de (re)introduzir queimadas no início da estação seca, mas a coabitação entre os dois sistemas de criação de gado (extensivo e semi-intensivo), faz com que haja uma grande diversidade de interesses e possibilidades dos criadores em participar das queimadas precoces. Além disso, muitos criadores afirmam precisar de ajuda para realizar as queimadas de agosto e setembro nas veredas, mas como esta prática é ainda proibida, eles não podem ser atendidos pelas brigadas e não buscam colaborar para o planejamento e realização das queimadas precoces, que por sua vez, estão perdendo sua função produtiva. 


- Por fim, o número de pessoas engajadas no processo de regulamentação dos usos do fogo (Termos de Compromisso) e do planejamento e realização das queimadas prescritas no âmbito das ações de MIF não representa a totalidade dos usuários. Primeiro porque boa parte das terras de Gerais é de uso comum, e segundo porque a capacidade das brigadas em atender às demandas é limitada. Isto dificulta o controle coletivo do uso dos recursos naturais e desmotiva o esforço de planejamento.

9. Frente a expansão das roças de pasto e a possível alteração do padrão tradicional de queima em mosaicos, parece relevante incentivar ou até reintroduzir as queimadas precoces em diferentes áreas de vegetação nativa, especialmente dentro das UCs para fins de prevenção de incêndios, já que a função produtiva destas queimas, que motiva os criadores de gado a fazê-las está sendo reduzida. De fato, parece mais vantajoso para a conservação da biodiversidade e manejo da paisagem que os produtores continuem usando fogo e criando gado que pasteja na vegetação nativa, pois a alternativa a isto (intensificação, aumento de pastos plantados e plantio de outras espécies exóticas para complementação alimentar do gado, inclusive de forma mecanizada) são muito mais impactantes para a biodiversidade do que o manejo do fogo.
10. Em Mumbuca (PEJ), a profunda transformação dos sistemas produtivos, da estrutura fundiária e das condições socioeconômicas e ambientais nas últimas décadas contribui para a diversificação e a imprevisibilidade (espacial e temporal) dos usos do fogo para fins agropecuários. Estes resultados precisam ser complementados com mais pesquisas de campo em outras comunidades do PEJ e na EESGT, o que pretendemos fazer a partir de 2016. Mas mesmo com estes resultados parciais, é possível apontar recomendações para mudar a abordagem de planejamento e pesquisa, para atingir melhor os objetivos propostos no MIF. De fato, para a implementação do MIF em longo prazo, não basta levantar os "conhecimentos tradicionais sobre o fogo", mas é preciso estimular uma reflexão coletiva acerca da diversidade e das transformações das práticas locais de uso do fogo. Por isso, sugerimos planejar atividades de MIF a partir da diversidade das práticas de uso do fogo já existentes ao invés de partir da elaboração de um calendário e mapas futuros. Para isso, na parte 2 propomos novas metodologias de trabalho na parte do planejamento e execução das queimadas prescritas, mas também na parte de pesquisa científica. 
Parque Nacional da Chapada das Mesas
No PNCM realizamos entrevistas com 25 moradores do interior ou entorno da unidade entre julho e agosto de 2014. Os entrevistados foram escolhidos junto com a equipe do parque e por indicação de outros moradores, procurando-se abranger o máximo de zonas de manejo do fogo possível. Dessa forma, foram entrevistados moradores que residem nas seguintes regiões: Carolina, Itapecuru, Estiva, Cabeceira da Estiva, Cancela, Serra do Espinhaço, Volta do Corrente, Gavião, Serra Vermelha, Serra Grande, Lajes, Balaio, Sobradinho, Riacho Fundo, Solta e Canto do Remanso. O objetivo foi entrevistar moradores-chave, que geralmente participam das reuniões comunitárias e que moraram/moram na região do parque e desenvolviam/desenvolvem atividades produtivas para compreender as dinâmicas temporais e espaciais das queimas feitas pelas comunidades locais.

Dentre as atividades produtivas citadas estão: roça de toco (76%), criação de gado (56%) e coleta de frutos (20%). Todos os entrevistados admitem usar o fogo como ferramenta de manejo em pelo menos uma atividade produtiva, como roça de toco ou criação de gado. Podemos distinguir três principais unidades de paisagem: “serra”, “chapada”, e fundo de vale. A “serra” corresponde a tabuleiros altos (com altura média de aproximadamente 500 m), onde ocorrem solos argilosos (chamado de “barrarias”) originalmente cobertos de matas secas. Os produtores que possuem “serras” em suas propriedades usam as terras para roça de toco e plantar pasto com capim exótico (andropogon, braquiária, etc). A “chapada” consiste em áreas relativamente planas entre as “serras” e as veredas, em que o solo é arenoso e a vegetação nativa é de cerrado sentido restrito ralo. Muito produtores e criadores de gado possuem ranchos em cima da “serra”, onde residem por meses, dependendo da quantidade de serviço. Mas a maioria tem sua residência principal nas “chapadas” ou nos fundos de vale. Todos os criadores de gado entrevistados usam áreas de “chapada” para pasto natural ou plantado. No fundo dos vales, separam-se as veredas com solos arenosos e campos úmidos e alguns buritis e as matas ciliares ou matas de buritis com solos ricos em matéria orgânica. Dentre os criadores de gado entrevistados, 57% afirmam queimar as veredas para pastagem natural. Dentre os produtores de roça entrevistados, 58% afirmam queimar veredas para roça. As matas são usadas para pastagem plantada e roça de toco. As áreas em cima das “serras” e as matas nos fundos de vale são as preferidas para plantar capim exótico para o gado, devido a maior fertilidade do solo. Dessa forma, o gado passa a maior parte do ano em cima das serras ou nos fundos de vale.

As roças de toco são estabelecidas em áreas de mata e “serra” (79%) e vereda (58%), dependendo da disponibilidade destas unidades paisagísticas no território de cada produtor. Após a derrubada, as roças são geralmente queimadas logo depois das primeiras chuvas (entre setembro e novembro). Cada família pode ter mais de uma roça, que geralmente são estabelecidas em anos diferentes e produzem alimentos que exigem diferentes níveis de fertilidade do solo. 

Todos criadores de gado entrevistados afirmam queimar a pastagem plantada ou natural para estimular a rebrota que serve de alimento para o gado no início da estação chuvosa (de setembro a novembro). Os pastos plantados queimam apenas no início das chuvas de maneira fragmentada, queimando um fragmento por vez, em cima das “serras” ou nas matas do fundo de vale, onde o gado fica até o início da seca. No começo da estação seca (abril/maio), alguns fragmentos de áreas na “chapada” são queimados por 50% dos criadores entrevistados, fornecendo alimento para o gado por um ou dois meses aproximadamente. No auge da estação seca (julho/agosto/setembro) as veredas são queimadas por 43% dos criadores entrevistados para que as rebrotas dos campos úmidos sirvam de alimento para o gado. Porém, nem todos criadores possuem “serras” ou veredas em suas propriedades. Como a vereda normalmente mantém o solo úmido e nutrido mesmo sob condições climáticas adversas, os criadores de gado utilizam estas áreas como opção, quando disponíveis. O gado pode permanecer na vereda até o início das chuvas ou é levado para pequenas áreas próximas das propriedades, onde restam ainda alguns fragmentos de pasto plantado ou nativo. Entre setembro e outubro algumas áreas de “chapada” são queimadas para o gado até o pasto plantado brotar/rebrotar no início do período chuvoso. Estas queimadas servem também como aceiro, para diminuir o risco de incêndio. Cerca de 63% dos moradores entrevistados preferem aceirar no início da seca (63%), pois como a vegetação ainda está úmida fica mais fácil de controlar o fogo. Dos entrevistados que fazem aceiros, 38% aceram em volta da “serra” e 44% aceram em volta de veredas e matas. Os aceiros podem ser feitos com fogo ou sem o uso do fogo, dependendo da época ou tamanho da área a ser protegida. Provavelmente muitos moradores fazem aceiros em volta de matas e brejos por se beneficiarem economicamente dos frutos produzidos nestas áreas. Dentre os cuidados mais citados pelos entrevistados antes ou durante a realização das queimas estão: época, condições climáticas (especialmente velocidade do vento), horário, proteção da mata, lua e combinações com os vizinhos.

Três moradores mencionaram que nos últimos dez anos houve mudança no período em que queimam, devido aos efeitos do aquecimento do clima. Antes costumavam queimar as roças e o pasto natural e plantado em agosto e no mais tardar setembro, quando se iniciavam as chuvas. Porém, atualmente queimam entre o final de setembro e novembro, geralmente após três chuvas.

2. Recomendações 
2.1. Constatações, Reflexões a partir das pesquisas e experiências anteriores

1. A maior parte dos programas de manejo no mundo é estabelecido com base em dados e perspectivas gerais de manejo da paisagem e não de elementos específicos (ex. espécies-alvo) dos ecossistemas, sobre os quais raramente se tem informações detalhadas, e que podem transformar os objetivos de manejo em complexos demais para serem executados, gerando incertezas, frustrações e descontinuidade das atividades de manejo.

2. Resultados concretos e em larga escala de ações de manejo demoram para ser obtidos. A ausência de grandes mudanças e resultados positivos em larga escala nos primeiros anos de implementação de ações de manejo não indica fracasso das atividades e não deve ser motivo para gerar descontinuidade, mas sim avaliações periódicas para melhoria das ações. 

3.Objetivos relativamente diretos e concretos a curto prazo (ex. proteger ecossistemas sensíveis de fogo contra incêndios) aumentam as chances de sucesso e possibilitam o estabelecimento de objetivos mais amplos e complexos a médio e longo prazo (ex. estabelecer regimes de queima nas vegetações resistentes ao fogo que favoreçam a fauna ou algumas espécies de interesse). 

4.É importante aceitar as incertezas: nunca será possível conhecer tudo, planejar o manejo com base em todos os elementos da biodiversidade ou prever todos os resultados de todas as ações implementadas, por isto monitoramento e avaliação são essenciais.

5.Sistematizar informações, monitorar e avaliar resultados obtidos considerando diferentes aspectos (ex. implicações ecológicas, de gestão e de mediação de conflito) das ações implementadas são etapas essenciais para a melhoria das ações de manejo. Criar rotinas de registro e monitoramento pode ser útil para as fases de avaliação e planejamentos futuros, identificação de ações a serem melhoradas, entre outros aspectos.

6.Melhores resultados são obtidos com avaliações coletivas, com efetiva participação de diversos atores, para que suas impressões e especialmente objetivos fiquem claros, de forma que possam ser avaliados, negociados (se necessário), planejados e executados.

2.2. Recomendações relativas à etapa de planejamento de MIF

1.Aumentar o tempo previsto para o planejamento das ações de MIF junto às comunidades como forma de reduzir conflitos e aumentar parcerias efetivas. Reuniões comunitárias são importantes, no entanto, em diversas situações/regiões, não substituem conversas em grupos menores ou núcleos familiares para o efetivo comprometimento e participação dos comunitários nas ações propostas.

2.Produzir e utilizar mapas detalhados com os nomes locais do rios (nomes utilizados pelos moradores), para evitar problemas de comunicação no momento de planejar e realizar queimadas. E preciso também mapear esta áreas de acesso livre (sem familia responsável pelo manejo do fogo), geralmente distantes das comunidades, para priorizar o manejo do fogo pelas brigadas nestas áreas.

3.Tornar comunitários contratados como brigadistas ou agentes de MIF responsáveis pela mobilização das comunidades para as reuniões. Quando possível, eles podem participar ativamente da condução das reuniões de planejamento e avaliação. Isto pode facilitar o diálogo e aumentar a participação efetiva dos comunitários nas reuniões e especialmente no manejo do fogo.

4.Levantar e levar em consideração a avaliação dos moradores sobre o planejamento e implementação do MIF nos anos anteriores.

5.Integrar pesquisadores às reuniões de planejamento de MIF das UC com as comunidades para: (i) possibilitar apresentação, discussão e validação de resultados de pesquisas para UC e comunidades; (ii) troca de experiências em relação as pesquisas e atividades de gestão (ex. relativas a Termos de Compromisso).

6.Aprimorar formas de comunicação, negociação e entendimento entre a gestão das UC e comunitários. Elaborar nas reuniões de planejamento um pré – agendamento de queimas prescritas e mapa falado e/ou visitas das áreas familiares é importante para pactuar uma estratégia de ação comum. Porém, é importante planejar atividades a partir da diversidade das práticas de uso do fogo já existentes ao invés de partir da elaboração de um calendário e mapas futuros. Importante ressaltar que o consenso sobre só um calendário de queima por comunidade é falso. Famílias têm formas de manejo diversas e ao não verem suas atividades representadas em um calendário comum tendem a não cumprir o planejado. Além disso, há uma grande imprevisibilidade da necessidade de realização de queimadas, devido à multiplicidade das condições propícias para fazer o fogo e demandas produtivas e/ou de manejo da paisagem (ex. a necessidade de queima para estimular a rebrota da vegetação nativa para o gado depende do início da estação seca, que varia anualmente).

7.Aceitar e entender todas as formas de uso do fogo existentes, para poder melhorá-las e até possivelmente eliminá-las no futuro, se for a melhor estratégia de manejo e conservação. Por exemplo, o uso do fogo em agosto e setembro para criação de gado em áreas de campos úmidos e campos sujos. É importante compreender as razões destas ações (necessidade de pastejo) e consequências de sua proibição (incêndios pelo não cumprimento de acordos) e do possível abandono destas práticas (aumento de áreas plantadas com gramíneas exóticas invasoras, demandas por irrigação, necessidade de abanandono de atividades produtivas e/ou êxodo da população). 

8.A partir do reconhecimento e compreensão das práticas existentes, será possivel desenvolver de forma conjunta ações de manejo reduzam impactos e ajudem a alcançar objetivos de manejo e conservação. No caso das queimas de agosto-setembro, é possível identificar criadores, planejar conjuntamente áreas que possam ser queimadas desde que estejam aceiradas. Pesquisas indicaram que está havendo um abandono das práticas de queima precoces para fins produtivos, o que aumenta a extensão de área sem queima e portanto, sujeita a incêndios em agosto-setembro. A reintrodução planejada destas queimas precoces parece essencial, como descrito para outros lugares do mundo.

9.O apoio das brigadas para a realização de queimas prescritas (em todas as épocas da seca, inclusive agosto-setembro, como feito no PNCM) é importante. No entanto, nem sempre é possível atender a todas as demandas (limitações de tempo, recursos, deslocamento). Assim, é recomendável permitir que moradores realizem suas próprias queimas de acordo com o planejamento conjunto e após fornecedimento de materiais adequados para o controle do fogo, especialmente abafadores. A demora ou não atendimento das demandas torna os comunitários passivos (‘ficaram esperando a brigada que não veio’) e os exime de responsabilidade do manejo de suas áreas de uso. Discutir com os comunitários a importância de eleger na comunidade um agente do fogo, ou seja, uma pessoa que ficaria responsável em fazer a interlocução entre a comunidade e a brigada. Ou identificar, de forma conjunta outras formas de manejo e gestão colaborativa que possam ser úteis para o manejo do fogo.
2.3. Recomendações relativas à implementação de queimas prescritas no âmbito do MIF

1.Promover a responsabilização e a autonomia de decisão por parte dos comunitários sobre onde, como e quando queimar após planejamento conjunto. Inclusive avaliando riscos e permitindo que haja erros por parte dos comunitários a partir de suas próprias decisões de manejo. De forma que, caso algo não ocorra como planejado, seja possível reconhecer, avaliar e melhorar práticas e planejamento. 

2.Dar mais autonomia aos comunitários para realização de queimas, mesmo sem a presença das brigadas, após fornecimento de equipamentos mínimos, planejamento conjunto e deixando clara a necessidade de registro/sistematização de ocorrências de queima. Se possível, promover a permanência de agentes MIF junto com moradores.

3.Capacitar pesquisadores locais, que sejam capazes de sistematizar informações sobre as queimas realizadas em cada região. Isto pode ser feito pela utilização de um mapa impresso em que cada queima, data e responsáveis sejam registrados com a participação de comunitários. 

4.Na hora de fazer uma queimada prescrita em conjunto com um morador, promover sua responsabilização e envolvimento, respeitando seus conhecimentos e objetivos, i.e. deixar ele explicar in loco onde, como e por quê quer queimar, e fazer experimentos junto com ele.

5.Discutir e acompanhar os fogos em campos úmidos (‘queimas de vereda’) de forma a desenvolver ou resgatar formas seguras de realização destas queimas. Há vários objetivos de manejo do fogo na vereda, tanto seja para proteger vegetação sensível ao fogo (queimas realizadas em maio/junho) como para agricultura (roças de toco e esgoto, em geral com queimas em outubro/novembro), refrigério do gado (queimas realizadas em agosto/setembro) e manejo do capim-dourado (qualquer época de queima estimula floração no ano seguinte). Diante desta situação, se sugere promover oficinas sobre manejo de veredas e identificar técnicas de queima que funcionam para queimar os campos úmidos em agosto/setembro sem queimar o brejo (buritizal). 

6.Durante as pesquisas sobre práticas de uso do fogo, foram levantadas diversas formas de queima de campos úmidos que indicam variações na época e etapas para preparação das ‘queimas de vereda’ sendo que algumas resultam na proteção dos buritizais contra o fogo e outras resultam na queima de ambos os lados dos campos úmidos e queima do buritizal. A discussão destas práticas entre comunitários e possivelemente a realização de queimas experimentais conduzidas por eles com apoio das UCs poderá acelerar a adoção de práticas mais seguras para a realização destas queimas.

2.4. Recomendações relativas ao Monitoramento, avaliação e realização de pesquisas 

1.Manter as pesquisas a longo prazo, divulgar e discutir os resultados, tanto com a população local como com responsáveis políticos.

2.Produzir mapas das queimadas prescritas feitas no anos anteriores para discussão com os gestores, a população local e responsáveis políticos.

3.Identificar novas linhas de pesquisa a partir das demandas das comunidades e dos gestores das UCs. Algumas linhas de pesquisas parecem prioritárias:

- dinâmicas do uso do fogo para pecuária:
Como mencionamos na parte 2.2., é preciso ir além do levantamento de usos locais do fogo para pecuária e do planejamento de queimadas prescritas com os criadores para estimular uma reflexão coletiva (criadores, gestores, pesquisadores) acerca da diversidade e das transformações das práticas de uso do fogo pastoral. De fato, os primeiros resultados indicam que estas transformações podem estar associadas a uma alteração dos modelos de queima em mosaicos. Para isso, os gestores precisam entender e admitir a função e a complexidade/imprevisibilidade das queimadas para gado, e por outro lado, os criadores precisam avaliar o impacto da transformação das suas práticas sobre o comportamento do fogo e da vegetação que utilizam. Precisamos, portanto, repensar os modos de interação entre gestores, pesquisadores e comunidade. Em 2015, os pesquisadores partiram da ideia que não é possível se basear somente em entrevistas ("o que costuma fazer") para ter dados confiáveis sobre uso do fogo, e assim privilegiar fatos empíricos (observações diretas, pontos GPS, mapas, etc). Ora, o acompanhamento das queimadas e o mapeamento das cicatrizes de queima nos diferentes sítios de produção dos criadores demanda muito tempo aos pesquisadores e aos criadores, além de não ser 100% confiável (pode haver outras áreas queimadas que o criador não mostra). Assim, uma possibilidade seria usar ferramentas de rastreamento de animais (rádio-colares com GPS) para mapear o deslocamento do gado solto durante a estação seca, como é utilizado  para rastrear animais selvagens em diversas áreas no mundo e para em animais invasores asselvajados. Esta técnica apresenta diversas vantagens: a) reconstituir fielmente o padrão de deslocamento dos animais e verificar com o criador as formas de alimentação dos animais em cada data e os usos do fogo associado b) trazer uma inovação técnica útil aos criadores (que passam dias para campear seu gado) e favorecendo o envolvimento dos jovens pesquisadores das comunidades c) produzir mapas baseados em fatos (e não em previsões/declarações) que podem constituir um objeto intermediários para uma reflexão coletiva sobre transformações e diversidade dos usos do fogo e suas consequências socioambientais.  

- Impactos da expansão das roças de pasto sobre a regeneração florestal e disseminação de espécies exóticas:

Como mencionamos na parte 2.2, o impacto do cultivo de gramíneas exóticas na regeneração da vegetação florestal não é certamente o mesmo com uso de um trator do que sem. E os relatos de criadores indicam que há um aumento das áreas plantadas com capins exóticos, que representam enorme ameaça à conservação da biodiversidade, inclusive em UCs do Cerrado (Sampaio and Schmidt 2013).
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